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Aviso de 
DISPENSA 
ELETRÔNICA 
001/2024 

 
 

CONTRATANTE (UASG) 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES (927088) 

 

OBJETO 
Contratação de empresa especializada na locação de software Web para 
gestão de ponto eletrônico, com suporte técnico, treinamento, manutenção 
evolutiva, operação e atualização tecnológica do software para gestão de 
frequência e/ou novo licenciamento, instalação e manutenção de 
registradores de ponto facial e registro eletrônico de ponto com leitor 
digital, para atender a necessidade da Câmara Municipal de Cáceres-MT. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 9.180,00 

 
PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 03/09/2024 às 8h 
Até 09/09/2024 às 18h 

 
PERÍODO DE LANCES 
De 10/09/2024 às 08:30h  
Até 10/09/2024 às 14:30h 

 
PREFERENCIAL ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 V

IV
IA

N
E

 C
R

IS
T

IN
A

 M
A

T
IA

S
 P

E
R

E
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
74

B
-E

C
90

-2
86

7-
55

D
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

74
B

-E
C

90
-2

86
7-

55
D

4



ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707 - www.caceres.mt.leg.br 

 

 

 

 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

(Processo Administrativo n° 053/2024) 
 
 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT, por meio da Secretaria de 

Aquisições e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, 

na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 
 

Data da sessão: 10/09/2024 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

Horário da Fase de Lances: 8:30 às 14:30 horas (horário de Brasília) 
 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação 

por dispensa de licitação de de empresa especializada na locação de software Web 

para gestão de ponto eletrônico, com suporte técnico, treinamento, manutenção 

evolutiva, operação e atualização tecnológica do software para gestão de frequência 

e/ou novo licenciamento, instalação e manutenção de registradores de ponto facial e 

registro eletrônico de ponto com leitor digital, para atender a necessidade da Câmara 

Municipal de Cáceres-MT., conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá em item, conforme tabela constante abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 
VALOR UNITÁRIO 
DE REFERÊNCIA 

VALOR TOTAL 
DE 

REFERÊNCIA 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 

SOFTWARE WEB PARA GESTÃO DE PONTO 
ELETRÔNICO, COM SUPORTE TÉCNICO, 

TREINAMENTO, MANUTENÇÃO EVOLUTIVA, 
OPERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA 

DO SOFTWARE PARA GESTÃO DE 
FREQUÊNCIA E/OU NOVO LICENCIAMENTO, 

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
REGISTRADORES DE PONTO FACIAL E 

REGISTRO ELETRÔNICO DE PONTO COM 
LEITOR DIGITAL   

(CÓD TCE 00016221) 

MÊS  
(cód.: 1092) 

 

12 
 R$ 765,00 R$ 9.180,00 

TOTAL R$ 9.180,00 
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1.2.1. Havendo mais de 01 (um) item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos             forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, 

deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1.  A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, 

disponível no endereço eletrônico constante no preâmbulo. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

3 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 V

IV
IA

N
E

 C
R

IS
T

IN
A

 M
A

T
IA

S
 P

E
R

E
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
74

B
-E

C
90

-2
86

7-
55

D
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

74
B

-E
C

90
-2

86
7-

55
D

4



ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707 - www.caceres.mt.leg.br 

 

 

 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 
 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

4 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 V

IV
IA

N
E

 C
R

IS
T

IN
A

 M
A

T
IA

S
 P

E
R

E
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
74

B
-E

C
90

-2
86

7-
55

D
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

74
B

-E
C

90
-2

86
7-

55
D

4



ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707 - www.caceres.mt.leg.br 

 

 

 

3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto 

Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 
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3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir do horário e data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 
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4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 
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5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta.  A  planilha  poderá ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
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6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
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6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a 

contar da data de seu recebimento. 
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7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11 
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8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 

dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 

da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 V

IV
IA

N
E

 C
R

IS
T

IN
A

 M
A

T
IA

S
 P

E
R

E
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
74

B
-E

C
90

-2
86

7-
55

D
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

74
B

-E
C

90
-2

86
7-

55
D

4



ESTADO DE MATO GROSSO 
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

13 

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707 - www.caceres.mt.leg.br 

 

 

 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2.  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá:  

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento.
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9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 
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9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 
 

Cáceres-MT, 13 de agosto de 2024 
 
 
 

VALDINEI CEBALHO DE SOUSA 

Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1. Habilitação Jurídica 

1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2. Habilitação Fiscal e Trabalhista 

2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.2. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei; 

2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

3. Qualificação Técnica 

3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo Dispensa 028/2024 

 
 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente termo a contratação de empresa 
especializada na locação de software Web para gestão de ponto eletrônico, com 
suporte técnico, treinamento, manutenção evolutiva, operação e atualização 
tecnológica do software para gestão de frequência e/ou novo licenciamento, 
instalação e manutenção de registradores de ponto facial e registro eletrônico de 
ponto com leitor digital, para atender a necessidade da Câmara Municipal de 
Cáceres-MT. 
1.2.  O objeto do presente Termo de Referência apresenta a seguinte 
descrição detalhada e os seguintes quantitativos, conforme tabela abaixo: 

 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 

VALOR UNITÁRIO 
DE REFERÊNCIA 

VALOR TOTAL 
DE REFERÊNCIA 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 

SOFTWARE WEB PARA GESTÃO DE 
PONTO ELETRÔNICO, COM SUPORTE 

TÉCNICO, TREINAMENTO, 
MANUTENÇÃO EVOLUTIVA, OPERAÇÃO 

E ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA DO 
SOFTWARE PARA GESTÃO DE 

FREQUÊNCIA E/OU NOVO 
LICENCIAMENTO, INSTALAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE REGISTRADORES DE 
PONTO FACIAL E REGISTRO 

ELETRÔNICO DE PONTO COM LEITOR 
DIGITAL   

(CÓD TCE 00016221) 

MÊS  
(cód.: 1092) 

 
12 

 R$ 765,00 R$ 9.180,00 

TOTAL R$ 9.180,00 

 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados 
da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, 
podendo ser prorrogado, se for o caso, nos termos legais. 
1.4. O critério de aceitabilidade de preços será o de menor preço unitário, 
sendo o critério razoável nesta presente contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se na requisição enviada via 
Documento de Formalização de Demanda – 1Doc n° 066/2024, em que foi 
apresentado o serviço a ser adquirido, constando-se a justificativa da 
necessidade dessa contratação, qual seja: 

 
“Atualmente, o Departamento de Recursos Humanos vem enfrentando desafios significativos devido à 
falta de suporte, desenvolvimento e manutenção da tecnologia utilizada para fins de controle de 
frequência dos servidores, o que tem resultado em um número considerável de horas de trabalho 
dedicadas exclusivamente à apuração de todas as ocorrências relacionadas ao registro de ponto. Como 
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sabemos, o controle de entrada e saída dos servidores é fundamental no auxílio efetivo do cumprimento 
da jornada de trabalho, transparência, além de impactar diversos outros fatores que relacionados a esta 
Secretaria de Recursos Humanos. 
Tendo em vista que a Câmara Municipal de Cáceres conta com um número considerável de servidores 
em seu quadro pessoal, e o gerenciamento da jornada é de competência da Secretaria de Recursos 
Humanos, é de suma importância que tenhamos uma solução para a Gestão de Ponto Eletrônico que 
atenda as necessidades atuais, como emissão mensal de relatório para o controle de horas, faltas, 
atrasos, saídas antecipadas injustificadas, horas extras e a possibilidade de solicitação mensal às chefias 
das frequências não entregues no prazo legal. Além disso, pensar numa solução que atenda parâmetros 
modernos, com a possibilidade de registro de batidas por navegador ou app mobile com segurança 
garantida por biometria, reconhecimento facial e geolocalização, assinatura eletrônica da folha ponto, 
solicitação de justificativas de abonos e aprovação do espelho ponto, acompanhamento via aplicativo, 
dentre outras possibilidades que visam a economicidade e agilidade.” 
 

2.2. A aquisição faz-se necessária tendo em vista a necessidade da 
Câmara em realizar o registro de frequência para a apuração das horas 
trabalhadas, da assiduidade e pontualidade dos servidores e também para 
possibilitar o cálculo de forma objetiva e justa dos valores a serem pagos a título 
de remuneração. 
2.3. A implementação de um software de registro de ponto permite uma 
gestão mais eficiente do tempo de trabalho dos servidores. Através de um 
sistema automatizado, é possível registrar de forma precisa os horários de 
entrada, saída, pausas e horas extras, garantindo uma maior transparência e 
confiabilidade nos dados. 
2.4. O uso de um software especializado elimina a necessidade de registros 
manuais, que estão sujeitos a erros humanos. Isso assegura que os dados 
registrados sejam precisos e atualizados em tempo real, minimizando 
discrepâncias e potencializando a precisão nos cálculos de folha de pagamento. 
2.5. A adoção de um sistema de registro de ponto ajuda a garantir que a 
instituição esteja em conformidade com as leis trabalhistas e regulamentos 
locais. O software pode ser configurado para atender às exigências legais, 
incluindo a emissão de relatórios e a manutenção de registros históricos de 
acordo com os prazos estabelecidos pela legislação. 
2.6. Com um sistema automatizado, o departamento de Recursos 
Humanos pode reduzir o tempo gasto na coleta e verificação de dados de ponto. 
Isso permite que a equipe se concentre em outras tarefas estratégicas e na 
gestão do capital humano, aumentando a produtividade do departamento. 
2.7. O software de registro de ponto oferece ferramentas avançadas para 
a geração de relatórios gerenciais detalhados. Esses relatórios facilitam a análise 
de dados, permitindo uma melhor tomada de decisões baseada em informações 
precisas sobre a presença, pontualidade e desempenho dos servidores. 
2.8. A locação de software pode ser uma alternativa econômica em 
comparação à aquisição de licenças permanentes e manutenção de servidores 
próprios. Além disso, a locação geralmente inclui atualizações contínuas e 
suporte técnico, garantindo que o sistema esteja sempre atualizado e operando 
de forma eficiente. 
2.9. O item a ser adquirido é fundamental para auxiliar o controle de entrada 
e saída dos servidores, visando o efetivo cumprimento da carga horária, nos 
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moldes da Portaria MPT n° 671 de 08 de novembro de 2021 do Ministério do 
Trabalho e Previdência. 
2.10. A IN n° 002/2023 – SLC, dispensa a necessidade do Estudo Técnico 
Preliminar quando a contratação direta se concretiza pelos incisos I e II, do art. 
75, da Lei n° 14.133/2021 

 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 

 
3.1. A solução proposta é a contratação de empresa especializada de 
empresa especializada na locação de software Web para gestão de ponto 
eletrônico, com suporte técnico, treinamento, manutenção evolutiva, operação e 
atualização tecnológica do software para gestão de frequência e/ou novo 
licenciamento, instalação e manutenção de registradores de ponto facial e 
registro eletrônico de ponto com leitor digital. 
3.2. A garantia deverá ser prestada pela Contratada, que se 
responsabilizará pela substituição, remoção e devolução dos equipamentos, no 
local indicado pela Contratante, inclusive frete, seguro e demais despesas, além 
da assistência técnica no local, quando necessário.  
3.3.  O equipamento deverá ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses 
contra defeito de fabricação. O objeto executado em desacordo com as 
especificações, contendo vícios, defeitos ou divergências da proposta deverá ser 
objeto de revisão em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação 
feita pela contratante. 
 
3.4. DO SISTEMA DE GESTÃO DE DADOS DAS MARCAÇÕES DE PONTO 
ELETRÔNICO:  

3.4.1.  Atender a Portaria do MTP º 671/21 nas modalidades REP-P. 
3.4.2.  O Software de Gestão e monitoramento On-line de Marcação 
de Ponto deverá validar em tempo real todas as marcações realizadas 
pelos servidores da Câmara Municipal de Cáceres. 
3.4.3. A contratada deverá apresentar junto à proposta cópia do 
Certificado de Programa de Computador registrado no Instituto Nacional de 
Propriedade Intelectual (INPI) contemplando a modalidade REP-P, bem 
como o modelo de Atestado Técnico previsto na legislação vigente.  
3.4.4. A Contratada deverá fornecer e instalar o aparelho de registro 
de ponto na sede da Contratante, disponibilizando Software de Gestão de 
Ponto compatível com os relógios de registro de ponto, ficando a vencedora 
responsável pela migração de todos os dados, parametrizações, 
customizações, bem como uso das digitais existentes. 
3.4.5. O Software de Gestão de Ponto deverá permitir total controle da 
jornada de trabalho dos servidores e estar em consonância com a 
Legislação Vigente (PORTARIA/MTP Nº 671).  
3.4.6. O sistema deverá facilitar o trabalho dos usuários de 
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monitoramento e tratamento das anormalidades, permitindo o rastreamento 
das ocorrências através da consolidação de informações. 
3.4.7. Controle e atualização de dados em tempo real. 
3.4.8. Funções básicas exigíveis no painel principal: Período de 
Apuração, Funcionários, Ocorrências, Afastamentos/Abonos, Extras e 
Faltas, Banco de Horas, Marcações, Coletores.  
3.4.9. No painel principal, deve permitir consultar todas as ocorrências 
“não conferidas” cometidas pelos servidores dentro da competência 
mensal, com opção de exportação em Excel.  
3.4.10. Registrar as alterações, inserções e remoções de dados 
realizadas pelos operadores do sistema (“log”), para uma eventual 
auditoria.  
3.4.11. A solução deve possuir funcionalidade que permita a importação 
dos dados dos empregados, como cadastro de novos servidores, 
afastamentos, entre outros. 
3.4.12. O espelho de ponto deverá conter no mínimo os dados de 
identificação do empregador, período de apuração (dd/mm/aaaa), data e 
horário de geração do arquivo, dados de identificação do funcionário 
(matrícula, nome, cargo, localização, admissão) e jornada do servidor diária 
e mensal com opção de assinatura do servidor e gestor.  
3.4.13. O sistema deverá dispor de outras opções para impressão do 
espelho do ponto sendo uma delas com opção para impressão simultânea 
do extrato do banco de horas e outra dispondo as informações com totais 
por dia. 
3.4.14. Possibilitar a integração do cadastro dos servidores por meio de 
serviço e view, possibilitando a integração com ao sistema de gestão de 
pessoas do município de Cáceres. 
3.4.15. Deverá dispor de um portal de ajuda web contendo o manual 
completo do sistema, bem como tutoriais de utilização. 
3.4.16. Deverá permitir a visualização do local (geolocalização) do 
registro do ponto que for registrado via aplicativo móvel ou web 
(dispositivos com a localização habilitada), facilitando o controle e 
garantindo a presença do funcionário no local desejado.  

 
3.5. PORTAL WEB DO SERVIDOR  

3.5.1. O sistema deverá dispor de módulo web, compatível com os 
principais browsers do mercado (Microsoft Edge, Chrome, Firefox e Safari), 
que permita ao servidor realizar a consulta do seu cartão ponto de qualquer 
período, mediante a validação por usuário e senha.  
3.5.2. Permitir acesso às marcações, através do qual os servidores 
devem ter acesso a informações relativas às batidas/registros de entrada e 
saída diárias, possibilitando a visualização de qualquer período.  
3.5.3. Permitir que o servidor registre o ponto, bastando para isso o 
acesso à Internet. Esta forma de registro deverá permitir o apontamento via 
computador, tablets e smartphones. 
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3.5.4. Permitir que o servidor consulte o extrato completo do banco de 
horas mensal.  
3.5.5. Permitir o envio de requerimentos de abonos, atestados e 
esquecimentos, possibilitando selecionar o dia e hora do afastamento e 
anexar fotos e comprovantes.  
3.5.6. Permitir que o servidor possa solicitar situações do tipo: 
Afastamento, Extra e Falta. 
3.5.7. Permitir o envio de mensagens aos servidores, como por 
exemplo lembretes para que registrem as marcações referente aos 
intervalos e outros recados. 
3.5.8. Dispor de um local no qual o servidor possa acessar o seu 
histórico de justificativas/solicitações.  
3.5.9. Permitir ao servidor o acesso ao comprovante de registro de 
ponto efetuado pelo APP ou Portal do Colaborador contendo: CNPJ do 
empregador, nome e CPF do servidor, data e hora, número registro INPI e 
hash da marcação. 
3.5.10. Permitir que o servidor realize o “aceite” do cartão ponto. 

 
3.6. APLICATIVO MÓVEL  

3.6.1. Dispor de aplicativo móvel (APP) para no mínimo os sistemas 
operacionais Android e IOS, para que os servidores possam efetuar o 
registro de ponto. 
3.6.2. Registro de ponto através de smartphone para no mínimo os 
sistemas operacionais Android e IOS, permitindo o registro de ponto, para 
servidores que estiverem autorizados, através de tablets e celulares.  
3.6.3. O aplicativo deverá estar integrado com software de tratamento 
de ponto, apresentando fielmente as marcações dos servidores.  
3.6.4. Após cada registro de ponto, o aplicativo deve informar se o 
ponto foi registrado ou não, informando a data e hora registrada exibindo 
ticket virtual através de um portal (Portal do Colaborador) de acesso ao 
servidor visualizando as marcações, tickets de comprovação de marcação  
3.6.5. A data e hora do registro do ponto deverá ser apurada 
automaticamente pelo sistema a partir do horário do servidor da aplicação, 
considerando o fuso horário do local em que foi efetuado o registro. 
3.6.6. O sistema deverá informar a localização georreferencia (mostrar 
no mapa) do funcionário após o registro, facilitando o controle e garantindo 
a presença do funcionário no local desejado. 
3.6.7. Deverá estar integrado com o software de tratamento de ponto, 
de forma a enviar as marcações de ponto para o software de tratamento 
automaticamente (sem necessidade de intervenção ou coleta dos 
registros). 
3.6.8. Após cada registro de ponto, o aplicativo deve informar se o 
ponto foi registrado ou não, informando NSR do registro, a data e hora.  

 
3.7. RELATÓRIOS DO SISTEMA DE GESTÃO DO PONTO  
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3.7.1. O sistema deverá permitir que os relatórios sejam exibidos em 
tela, impressos e exportados no formato PDF, planilha eletrônica e texto. 
3.7.2. Emitir relatório mensal detalhando a frequência dos servidores.  
3.7.3. Possuir os seguintes relatórios: cartão ponto, ocorrências, horas 
apuradas, extrato de horas extras, extrato de horas faltas, 
presentes/ausentes, quadro de horários, extrato do banco de horas, 
marcações ímpares, absenteísmo, Interjornada/intrajornada, turnover;  
3.7.4. Geração de relatórios específicos relacionados ao banco de 
horas, como: Movimento, Situação Período, Situação Completa, Controle 
de Vencimento, Extrato e Limite Excedido.  
3.7.5. Deverá permitir a criação de novos relatórios no formato de 
consulta SQL, possibilitando a criação de filtros em formato de tela;  
3.7.6. Deverá permitir o agendamento de processos automáticos que 
devem ser executados periodicamente, dentre os processos possíveis 
estão a geração do Cartão Ponto e o envio deles por e-mail.  
 

3.8. DO SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO 
3.8.1. A Contratada deverá oferecer garantia de 12 meses a partir da 
emissão da nota fiscal suporte do software, sem ônus ao Contratante. 
3.8.2. O atendimento para instalação do relógio de ponto, bem como 
a  manutenção será realizada de segunda-feira a sexta-feira, no horário 
entre 07:00 às 13:00 hora na sede do órgão, localizada na Rua Coronel 
José Dulce, SN, Centro, Cáceres-MT, CEP: 78210-056. 
3.8.3. A assistência técnica e a manutenção de todos os itens inclusos 
no sistema contratado deverão ser prestadas sempre que solicitados pelo 
Contratante, para correção de qualquer problema durante a vigência do 
contrato.  
3.8.4. A Contratada deverá prestar serviços especializados na solução 
de problemas de software, garantindo a operacionalização do sistema.  
3.8.5. A Contratada deve diagnosticar a desempenho do software em 
seus aspectos operacionais e legais.  
3.8.6. A Contratada deve identificar problemas inerentes ao software, 
os quais serão encaminhados para a equipe de manutenção de sistemas 
da empresa para resolução célere. 
3.8.7. A contratada deverá garantir que o Software funcionará 
regularmente, desde que o contratante respeite as condições de uso 
definidas na documentação. Na ocorrência de falhas de programação 
(“bugs”), a contratada obrigar-se-á a corrigi-las, podendo a seu critério 
substituir a versão do software para garantir o seu pleno funcionamento, 
desde que a troca seja realizada por versão igual ou superior a ora 
contratada. 
3.8.8. São consideradas obrigações decorrentes da garantia de 
funcionamento, no que se refere aos aplicativos e serviços da implantação, 
eventuais correções de problemas relativos a defeitos (bugs etc.), bem 
como o fornecimento de todas as correções e evoluções de softwares 
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(patches, novas versões etc.) tornadas disponíveis no mercado por seus 
fabricantes; 
3.8.9. A contratada deverá prover, sem ônus adicionais, toda e 
qualquer atualização pertinente aos produtos de software, inclusive dos 
softwares embarcados nos coletores de ponto, durante a vigência do 
contrato. 
3.8.10. Finalizado o processo de implantação, a contratada fará a 
manutenção periódica do software, compreendendo a atualização de novas 
versões, atendimento de suporte aos usuários por meio de: 

3.8.10.1. Contato telefônico;  
3.8.10.2. Acesso remoto via internet;  
3.8.10.3. E-mail; 
3.8.10.4. Vídeo chamada; 
3.8.10.5. Presencial. 

3.8.11. A Assistência técnica no software deverá ser prestada por 
técnicos especializados da própria contratada ou por ela indicados, 
conforme disposições do termo de referência e contrato.  
3.8.12. O suporte técnico não poderá ter qualquer custo adicional à 
contratante. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1. O sistema deverá atender aos requisitos legais estabelecidos pela 
Portaria nº 671/2021 do Ministério do Trabalho e Emprego, garantindo que o 
registro de ponto esteja em conformidade com as normativas trabalhistas 
vigentes.  
4.2. O programa deve ser intuitivo e de fácil utilização tanto para os 
funcionários responsáveis pelo registro de ponto quanto para os gestores de 
recursos humanos que irão administrar o sistema. 
4.3. O sistema em nuvem deve garantir acesso seguro e confiável, 
permitindo que os funcionários registrem seus pontos de qualquer localidade 
com conexão à internet, ao mesmo tempo em que protege os dados sensíveis 
dos servidores contra acesso não autorizado. 
4.4. O sistema deve ter capacidade de lidar com o número de servidores 
ativos da Câmara, possibilitando a gestão eficiente do ponto e sendo escalável 
para futuros aumentos de demanda, se necessário. 
4.5. Capacidade de gerar relatórios detalhados sobre a frequência e 
jornada de trabalho dos servidores, facilitando a análise de dados para gestão 
de pessoal e folha de pagamento. 
4.6. Disponibilidade de suporte técnico eficiente e ágil para solucionar 
eventuais problemas e esclarecer dúvidas relacionadas ao sistema.  
4.7. Flexibilidade para personalizar o sistema de acordo com as 
necessidades específicas doa direção do Recursos Humanos da Câmara, como 
a inclusão de campos personalizados ou integrações com outros sistemas 
utilizados pela instituição. 
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4.8. Todo o tratamento de dados pessoais, dados sensíveis e informações 
dos usuários dos serviços deverão ocorrer nos termos da Lei nº. 13.709/2018.  
4.9. O prazo de entrega é de 30 (dias) dias corridos, contados a partir da 
Solicitação de Fornecimento da administração ao fornecedor, em horário de 
expediente da Câmara Municipal, qual seja, das 07:00 às 13:00 horas, no 
seguinte endereço: Rua Coronel José Dulce, esquina com a Rua General Osório, 
S/N, Centro – Cáceres/MT, CEP – 78210-056;  
4.10. Não será admitida a subcontratação do objeto do presente Termo de 
Referência.  
4.11. A Solicitação de Fornecimento ou Ordem de Fornecimento será 
acompanhada de nota de empenho no seu valor, como forma de garantir o 
pagamento ao fornecedor.  
4.12. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato/Ata, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta;  
4.13. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de aceite 
definitivo; 
4.14. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades;  
4.15. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;  
4.16. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 

 
5.  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO  

 

5.1. Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, no que diz:  
 

“II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outros serviços e compras;”  

 
5.2. O Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 determina que o valor 
das contratações citadas no Art. 75, caput, inciso II foram atualizados para R$ 
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).  

 
6.  MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

 6.1. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados pela 
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CONTRATADA deverão obedecer:  
 6.1.1. Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao 
emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;  
 6.1.2.    Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao 
emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;  

6.2. Os serviços deverão ser entregues/executados no período entre 07:00h e 
13:00h, de segunda-feira a sexta-feira.  

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

 
7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão 
do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  
7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, caput).  
7.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  
7.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  
7.1.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de sua execução ou de materiais nela empregados.  
7.1.7. O contratado será responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante.  
7.1.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato.  
7.1.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 V

IV
IA

N
E

 C
R

IS
T

IN
A

 M
A

T
IA

S
 P

E
R

E
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
74

B
-E

C
90

-2
86

7-
55

D
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

74
B

-E
C

90
-2

86
7-

55
D

4



ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

26 

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707 - www.caceres.mt.leg.br 

 

 

7.1.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  
7.1.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da 
empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.  
7.1.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser 
consultada a situação para certificação da regularidade perante a 
Administração Pública, mediante a apresentação dos documentos:  
7.1.13. Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade 
do FGTS (CRF); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); Prova 
de Regularidade de Débitos perante a Fazenda Estadual e Municipal.  
7.1.14. Os documentos poderão ser dispensados quando da 
apresentação de certificado emitido pelo SICAF que constem a 
regularização dos documentos acima descritos.  

 
8.  DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a execução 
do objeto e entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor 
competente.  
8.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal dos 
serviços prestados, devendo ser emitida em nome da Câmara Municipal de 
Cáceres-MT.  
8.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto” da nota fiscal e 
relatório da execução dos serviços feitos pelo servidor competente.  
8.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante.  

8.4.1. A Contratada deverá fazer constar na nota fiscal emitida o valor 
do IR a ser retido em seus documentos fiscais emitidos à Câmara Municipal 
de Cáceres, seja em campo específico ou nas observações 
complementares dos documentos, ou ainda a isenção que lhe cabe, 
considerando as suas características tributárias. 
8.4.2. Os dispositivos legais podem ser observados nos parágrafos § 
5º que dista que "as pessoas jurídicas amparadas por isenção, não 
incidência ou alíquota zero devem informar essa condição no documento 
fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 
sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do 
documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou 
serviço" e § 6º colocando que "para fins desta Instrução Normativa, a 
pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço deverá 
informar no documento fiscal o valor do IR e das contribuições a serem 
retidas na operação" da IN RFB Nº 1234/12. 
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8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente.  
8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento.  
8.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que 
venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada 
no contrato.  
8.8. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der 
origem à aplicação da penalidade.  
8.9. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal deverá ser o mesmo 
que conste no contrato.  
8.10. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente 
de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em 
virtude de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária. 

 
9. DO RECEBIMENTO 

9.1. O objeto deverá ser entregue de acordo com a necessidade da 
administração; 
9.2. O prazo de entrega é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 
Solicitação de Fornecimento da administração ao fornecedor, em horário de 
expediente da Câmara Municipal, qual seja, das 07:00 às 13:00 horas, no 
seguinte endereço: Rua Coronel José Dulce, esquina com a Rua General Osório, 
S/N, Centro – Cáceres/MT, CEP – 78210-056; 
9.3. A Solicitação de Fornecimento ou Ordem de Fornecimento será 
acompanhada de nota de empenho no seu valor, como forma de garantir o 
pagamento ao fornecedor. 
9.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato/Ata, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta; 
9.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de aceite 
definitivo; 
9.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades;  
9.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;     
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9.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 

 
 

10.  ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS 
CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

 
10.1. Não será exigida garantia contratual à Contratada.  

 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 
procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, 
inciso II, da Lei n.º 14.133/2021.  
11.2. A Administração escolherá o fornecedor, devendo justificar sua escolha 
e o preço, mediante termo de justificativa.  
11.3. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 
requisitos de habilitação:  

11.3.1. Habilitações fiscal, social e trabalhista:  
11.3.2. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
11.3.3. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual;  
11.3.4. Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei;  
11.3.5. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
11.3.6. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal.  
12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 
Funcional: 01.031.1001.2001.0000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00  
Ficha: 05  

 
13.    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas 
seguintes infrações:  

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
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13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;  
13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado;  
13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta;  
13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;  
13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a contratação ou a execução 
do contrato;  
13.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato;  
13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;  
13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
contratação;  
13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.  
13.1.13. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nesta Lei as seguintes sanções:  

13.1.13.1. Advertência;  
13.1.13.2. Multa; 
13.1.13.3. Impedimento de licitar e contratar 
13.1.13.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
13.2. Na aplicação das sanções serão considerados:  

13.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.2.2. As peculiaridades do caso concreto; 
13.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

13.3. Serão observados todos os requisitos previstos Lei nº 14.133/21 para 
a aplicação das sanções previstas neste Termo.  

 
14.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

14.1. São obrigações da CONTRATANTE:  
14.1.1. Enviar à Contratada as informações necessárias para 
confecção da arte;  
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14.1.2. Aceitar o produto/serviço que atenda aos requisitos constantes 
neste Termo de Referência e seus anexos;     
14.1.3. Permitir Acesso dos representantes e empregados da 
proponente vencedora às suas dependências para entrega do material;  
14.1.4. Prestar as Informações e os esclarecimentos pertinentes que 
venham a ser solicitados pelo representante da proponente vencedora;  
14.1.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do 
bem recebido/da prestação do serviço com as especificações constantes 
deste Termo e da proposta vencedora, para fins de aceitação e 
recebimento;  
14.1.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
CONTRATADA, através de servidor especialmente designado.  
14.1.7. A CMC não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados;  
14.1.8. Efetuar o pagamento devido em virtude do recebimento dos 
bens/prestação de serviço, desde que cumpridas todas as formalidades e 
exigências do termo de referência e mediante a apresentação de Nota 
Fiscal acompanhada das documentações exigidas;  
14.1.9. Recusar a prestação do serviço/produto, caso ele apresente 
desconformidade, na forma estabelecida deste Instrumento;  
14.1.10. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições ou falhas no 
material entregue, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias.  
14.1.11. Comunicar à CONTRATADA, na forma deste Instrumento, 
acerca do prazo para reapresentação do objeto que apresentou 
desconformidade.  
14.1.12. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos 
pela Empresa;  
14.1.13. Verificar e cobrar a regularidade da Empresa, perante o FGTS e 
em face das contribuições administrativas devidas a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB), das inscrições em Dívida Ativa do Instituto 
Nacional de Seguridade Social (INSS) e dívidas trabalhistas (CNDT) antes 
de cada pagamento. 

 
15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

15.1. O fiscal do contrato fará a medição de forma mensal, acompanhando 
todos os abastecimentos realizados no mês, somando os valores e quantidades 
colocando-os em seu relatório.  
15.2. O software de gerenciamento da Contratada deverá registrar cada 
abastecimento de combustível nos veículos e relacioná-los.  
15.3. No primeiro dia do mês subsequente ao dos abastecimentos o sistema 
de gerenciamento emitirá o relatório dos abastecimentos.  
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15.4. O fiscal do contrato, mediante o relatório, fará seu relatório de 
recebimento dos produtos e do serviço da contratada, providenciando o atesto 
na Nota Fiscal emitida.  
15.5. A Contratada emitirá Nota Fiscal referente aos abastecimentos de 
forma  
mensal, indicando no corpo da nota, os dados bancários para pagamento.  
15.6. O pagamento à Contratada se dará em até 05 (cinco) dias úteis, após 
relatório emitido pelo fiscal do contrato e atesto na Nota Fiscal.  
15.7. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada:  

15.7.1. Não produziu os resultados acordados;  
15.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as 
executou  
com a qualidade mínima exigida;  
15.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos 
para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada. 

 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

16.1. São obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas em lei 
e neste instrumento:  

16.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;  
16.1.2. Manter todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo de contratação;  
16.1.3. Efetuar a entrega dos produtos/serviços no prazo e local 
indicado no termo de referência;  
16.1.4. Entregar os produtos em conformidade com a especificação 
técnica definida neste TR;  
16.1.5. Responsabilizar-se por falhas ou danos decorrentes da 
prestação do serviço de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8078, de 1990);  
16.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da CMC, inerentes 
ao objeto do presente processo de contratação;  
16.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do 
contrato;  
16.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, taxas, fretes, seguros, deslocamento 
de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam na 
entrega do objeto/prestação do serviço;  
16.1.9. Efetuar a entrega do objeto contratado e emitir Notas Fiscais, 
em nome da CONTRATANTE.  
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16.1.10. Arcar com qualquer prejuízo causado a Administração ou a 
terceiros por seus empregados, durante a prestação do serviço;  
16.1.11. Comunicar a contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida 
ou observada durante a prestação do serviço;  
16.1.12. Substituir os objetos com desconformidade na forma do 
disposto nas especificações técnicas deste TR;  
16.1.13. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE os motivos que 
impossibilitem o cumprimento dos prazos previstos neste Instrumento e 
formalmente, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do objeto, com a devida comprovação;  
16.1.14. Informar o Poder Legislativo de qualquer alteração necessária a 
consolidação dos ajustes decorrentes do instrumento, tais como: mudança 
de endereço, telefone, e-mail, dissolução da sociedade, falência e outros;  
16.1.15. Aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos 
estimados nos limites previstos no art. 125, da lei nº 14.133/21;  
16.1.16. É expressamente vedada a CONTRATADA:  
16.1.17. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE, durante a execução dos serviços, bem como mão-de-
obra não qualificada/capacitada que comprometa a execução integral dos 
serviços dentro do prazo pactuado, com qualidade que os serviços exigem 
(no caso de contratação de serviços).  
16.1.18. Utilizar o instrumento para qualquer operação financeira, sem 
prévia autorização da CMC, sob pena de rescisão e sanções cabíveis.  

 
 
17. ELABORADOR DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 

VIVIANE CRISTINA MATIAS PEREIRA 

Técnico Administrativo  
Secretaria de Aquisições e Contratos  

 

 

18. VISTO E APROVADO POR  
Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade com a Lei 14133/21. 

 

VALDINEI CEBALHO DE SOUSA  
Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos  

 

 

Cáceres-Mato Grosso, 12 de agosto de 2024 
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 
14.133/21) 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

XXX/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, COM 

FUNDAMENTO LEGAL NA LEI FEDERAL 

N° 14.133/2021 E A EMPRESA ................ 

 
 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES, pessoa jurídica de direito  

público, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03.960.333/0001-50, situada à 

Rua  General Osorio, s/n°, Esquina Com Rua Coronel José Dulce, Bairro Centro, em 

Cáceres, MT, CEP 78.210-056, telefone para contato: (65) 3223-1707, neste ato 

representado pelo Presidente Senhor, Ver. Luiz Laudo Paz Landim, portador da 

Matrícula Funcional nº 655, podendo ser encontrado na sede da Câmara Municipal de 

Cáceres, sito no endereço supra descrito, e, de outro lado, 

A empresa, ....................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ: 

......................., com endereço comercial ......................., doravante aqui denominada 

apenas contratada, representada por , podendo ser encontrado no seu domicílio 

profissional no endereço citado, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº .............. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na 
locação de software Web para gestão de ponto eletrônico, com suporte técnico, 
treinamento, manutenção evolutiva, operação e atualização tecnológica do software 
para gestão de frequência e/ou novo licenciamento, instalação e manutenção de 
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registradores de ponto facial e registro eletrônico de ponto com leitor digital, para 
atender a necessidade da Câmara Municipal de Cáceres-MT. 

 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 

SOFTWARE WEB PARA GESTÃO DE 
PONTO ELETRÔNICO, COM SUPORTE 

TÉCNICO, TREINAMENTO, 
MANUTENÇÃO EVOLUTIVA, OPERAÇÃO 

E ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA DO 
SOFTWARE PARA GESTÃO DE 

FREQUÊNCIA E/OU NOVO 
LICENCIAMENTO, INSTALAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE REGISTRADORES DE 
PONTO FACIAL E REGISTRO 

ELETRÔNICO DE PONTO COM LEITOR 
DIGITAL   

(CÓD TCE 00016221) 

MÊS  
(cód.: 1092) 

 

12 

   

TOTAL  

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 
de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, sucessivamente, 
respeitada a vigência  máxima decenal, por meio de termo aditivo, observados 
as prescrições legais. 

 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
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con- dições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ........ (     ). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
de- correntes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.3. Forma de Pagamento: 

5.3.1. O pagamento será realizado por meio de nota fiscal ou da fatura com 
divulgação do extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

5.3.2. Prazo De Pagamento. 

5.4. O prazo para pagamento será de até 05 (cinco) dias após a entrega da Nota Fiscal 

devidamente atestada pelo servidor competente. 

5.5. Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal dos serviços 

prestados, devendo ser emitida em nome da Câmara Municipal de Cáceres-MT. 

5.6. O pagamento somente será efetuado após o “atesto” da nota fiscal e relatório da 

execução dos serviços feitos pelo servidor competente. 

5.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes 

à  contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.  

5.8. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, na agência 

e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 

legislação vigente. 

5.9.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
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órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 

a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC – Indice 

Nacional de Preços ao Consumi- dor para correção monetária. 

5.10. Condições De Pagamento. 

5.10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 
definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no 
Termo de Referência. 

5.10.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar 
a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.10.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a 
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 

5.10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 

5.10.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

 e
 V

IV
IA

N
E

 C
R

IS
T

IN
A

 M
A

T
IA

S
 P

E
R

E
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

m
ca

ce
re

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/E
74

B
-E

C
90

-2
86

7-
55

D
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

74
B

-E
C

90
-2

86
7-

55
D

4



ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

37 

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056 
Fone: (65) 3223-1707 - www.caceres.mt.leg.br 

 

 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.10.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

5.10.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normal- mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação. 

5.10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

5.10.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

5.10.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicio- nado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

6.1. Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento de 
preços  será por: 

6.1.1. reajustamento em sentido estrito, mediante a aplicação do INPC 
(Indice  Nacional de Preços ao Consumidor). 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
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contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante  pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando  a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria- 
mente, o(s) definitivo(s). 

6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substitui- ção, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI 

e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verifica- das no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do Con- trato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Cáceres 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
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Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relaciona- das à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente im- pertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 
prazo de 5 (cinco) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Con- tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qual- quer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 
XVI e XVII) 

 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecno- logia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
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dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Con- tratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabili- dade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a 
vigência do contrato. 

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
 

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
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anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação, ou para quali- ficação, na contratação direta; 

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 

8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumpri- mento do contrato; 

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua pro- posta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou mu- nicipal, as normas de segurança do Contratante; 

 
9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da pro- posta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justifica- ram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
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9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requi- sitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINIS- 

TRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Adminis- tração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devida- mente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
con- tratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
pres- tar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 
contrato; 

 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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ii) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 

iii) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei); 

iv) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4º, da Lei); 

v) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 
de penali- dade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

vi) Multa: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 
da perda desse va- lor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
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previsto no  caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedi- mento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipifica- dos como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjunta- mente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente de- finidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
uti- lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contra- tado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei nº 14.133/21. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 

92, XIX) 

 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providen- 
ciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

12.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independente- 
mente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

12.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formali- zado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 
 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
es- pecíficos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Cáceres deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Funcional: 01.031.1001.2001.0000 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00  
Ficha: 05  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis 
e, subsidiaria- mente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
sim- ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
ter- mos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Cidade de Cáceres - Mato Grosso, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 
Cáceres/MT, XX de XXXX de 2024 

 

          CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 
Luiz Laudo de Paz Landim 

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres 
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